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dúvidas sobre a legalidade de todo este procedimento. B) AVENÇA COM socii:jE 

DE ADVOGADOS "MANUEL GONÇALVES E LURDES CUNHA GONÇALVES":-

Presente o processo indicado em título do qual consta a informação que seguidamente se 

transcreve:- "INFORMAÇÃO • Nos termos do art. 75.º, nºs. 5 e 12 da Lei nº. 82-B//2014, de 31 de 

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2015, doravante LOE 2015), a renovação de contratos 

de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei nº. 35/2014, de 20 de junho (doravante 

designada por LGTFP), e pelo Decreto-Lei nº. 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei nº. 66/2013, de 

27 de agosto, (doravante designada por LVCR), no ano de 2014, independentemente da natureza da 

contraparte, está sujeita a parecer prévio vinculativo favorável, a emitir pelo órgão executivo da 

autarquia, ou seja, pela Câmara Municipal, sendo que a administração autárquica está abrangida pelo 

âmbito de aplicação da LGTFP. - cfr. artigo 1º, nº. 2 do anexo à mesma. A citada disposição aplica-se, 

nomeadamente, à renovação dos contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e 

avença. - nº. 5, ai. a) daquele artigo 75º. O parecer referido, nos termos do nº. 12 do preceito, 

depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do nº. 6, bem como da alínea b) do 

mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação regulados pela 

portaria referida no nº. 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei nº. 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas 

Leis nºs. 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de Dezembro e 80/2013, de 28 de novembro, ou 

seja:- a) Verificação do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da LGTFP e no Decreto-Lei nº. 47 /2013, de 5 

de abril, alterado pela Lei nº. 66/2013, de 27 de agosto, (estes dois últimos não aplicáveis à 

administração local) e da inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em causa, cujo procedimento é definido por 

portaria prevista nos termos do diploma que institui e regula o sistema de requalificação de 

trabalhadores em funções públicas; b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo órgão, 

serviço ou entidade requerente; e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1. Este nº. 1 refere-



se à obrigatoriedade de redução do valor mensal das remunerações, nos termos do n.º 1 do artigo 

2.º, e no artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, sendo que, contudo, nos termos do nº. 9 

do artigo 75º da LOE 2015, não há lugar a redução em 2015 relativamente aos contratos de aquisição 

de serviços cuja celebração ou renovação anterior já tenha sido objecto da redução prevista na mesma 

disposição legal e obtido parecer favorável ou registo de comunicação. No presente caso, houve, 

efectivamente, já lugar à redução legal da remuneração em 2011 e a renovação do contrato em 2011, 

2012, 2013 e 2014 foi precedida de parecer prévio favorável da Câmara Municipal. Nesta 

conformidade, o parecer prévio da Câmara Municipal está apenas dependente da verificação do 

requisito do art. 75.º, nº. 6, alínea a) da LOE 2015, o que equivale a dizer que está apenas dependente 

da verificação do disposto no nº. 2 do art. 32.º da LGTFP. Tal preceito é do seguinte teor:- "Sem 

prejuízo dos requisitos referidos nas alíneas b) e c) do número anterior, a celebração de contratos de 

tarefa e de avença depende de prévio parecer favorável dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças e da Administração Pública, relativamente à verificação do requisito previsto na 

alínea a) do número anterior, sendo os termos e tramitação desse parecer regulados por portaria dos 

mesmos membros do Governo". Por sua vez, as citadas alíneas b) e c) do nº. 1 do preceito exigem que 

seja observado o regime legal da aquisição de serviços [ai. b)] e que o prestador do serviço comprove 

a regularidade da sua situação fiscal e perante a segurança social [ai. c)]. De acordo com este quadro 

legal, cumpre agora emitir parecer acerca da renovação do contrato de prestação de serviços em 

regime de avença celebrado em 26 de Janeiro de 1995 com o Advogado, Dr. Manuel Gonçalves, sócio 

da "Manuel Gonçalves, Lourdes Cunha Gonçalves & Associados - Sociedade de Advogados, R.L.", com 

sede na Rua da Bandeira, nº. 15, 1º frente, cidade e concelho de Viana do Castelo que, em termos 

normais, ocorre em 1 de Fevereiro de 2015. Assim:- 1 - Artigo 32.2, nº. 2 da LGTFP: 1. - alínea b) do n2. 

1 do art. 32.2: Exige este preceito da lei que tenha sido observado o regime legal da aquisição de 

serviços. Este requisito é de verificação objetiva, sendo que no caso o mesmo se verifica 

manifestamente, pois que contrato renovando foi celebrado com a Sociedade de Advogados acima 
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identificada e da qual o contratado é sócio, na sequência de concurso público aberto para o efe ito, o 

qual decorreu ao abrigo do disposto no quadro legal então vigente para a aquisição de serviços e 

precedido do competente procedimento pré-contratual. Por outro lado, é igualmente um facto que 

inexiste pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes à 

contratação em causa, ou seja, à contratação de serviços de assistência jurídica judicial e extrajudicial. 

2. - ai. e) do n2. 1 do art. 32.º: Este requisito exige que o contratado comprove ter regularizadas as suas 

obrigações fiscais e com a segurança social. Também este requisito é de verificação objetiva. O 

profissional contratado tem a sua situação fiscal e perante a segurança social regularizada, conforme 

se comprova mediante o acesso electrónico aos dados da Administração Fiscal e da Segurança Social 

que o mesmo facultou, sendo que, por outro lado, não é exigível a verificação da sua situação perante 

a Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, por se tratar de um regime previdencial próprio, 

e não público. li. - Artigo 75.!t, "º· 1 da Lei n!t. 82-8/2014, de 31 de dezembro:- Conforme se disse 

supra, o preceito refere-se à obrigatoriedade de redução do valor mensal das remunerações, nos 

termos do n.º 1 do artigo 2.º, e no artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, sendo que, 

contudo, nos termos do nº. 9 do citado artigo 75º, não há lugar a redução em 2015 relativamente aos 

contratos de aqu isição de serviços cuja celebração ou renovação anterior já tenha sido objeto da 

redução prevista na mesma disposição legal e obtido parecer favorável ou registo de comunicação. 

No presente caso, houve, efetivamente, já lugar à redução legal da remuneração em 2011 e a 

renovação do contrato em 2011, 2012, 2013 e 2014 foi precedida de parecer prévio favorável da 

Câmara Municipal, pelo que há que dar como preenchido o requisito da lei. Ili. -Artigo 75.!t, n!t. 6, ai. 

b) da Lei "º· 82-8/2014, de 31 de dezembro: Também este último requisito se verifica no caso 

concreto, pois que a despesa a realizar no ano de 2015 se encontra cabimentada, conforme 

informação prestada pela Contabilidade. Assim, propõe-se que a Câmara Municipal emita parecer 

favorável, nos termos das disposições legais acima citadas, à renovação do contrato de prestação de 

serviços em regime de avença celebrado em 26 de Janeiro de 1995 com o Exmº. Senhor Dr. Manuel 



Gonçalves, na qualidade de sócio da "Manuel Gonçalves, Lourdes Cunha Gonçalves & Associados -

Sociedade de Advogados, R.L.", com sede na Rua da Bandeira, nº. 15, 12 frente, cidade e concelho de 

Viana do Castelo que, em termos normais, ocorre em 1 de Fevereiro de 2015. É o que me cumpre 

informar e propor.". (a) Neiva Marques". A Câmara Municipal deliberou nos termos e para os 

efeitos do nº 1 do artigo 6° do Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de Setembro conjugado com o 

disposto no artigo 75.0
, nº. 5, e 6 da Lei 82-C/2014, de 31 de dezembro conceder parecer 

favorável à renovação do contrato de prestação de serviços em regime de avença celebrado 

em 26 de Janeiro de 1995 com o Dr. Manuel Gonçalves. Esta deliberação foi tomada por 

maioria com os votos favoráveis do Vice Presidente da Câmara e dos Vereadores Ana 

Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro, e o voto contra dos Vereadores 

Marques Franco e Helena Marques e a abstenção da Vereadora Ilda Figueiredo que 

declarou abster-se por não entender porque não se faz um único contrato e também pelo 

facto de na sua opinião ser momento de fazer novo concurso. Por último, a Vereadora 

Helena Marques declarou que os vereadores do PSD votaram contra por o relatório da 

Inspecção Geral de Finanças considerar ilegal esta situação, sugerindo o lançamento de 

um concurso público para adjudicação dos serviços jurídicos. Acrescentou também que 

não conhece os motivos pelos quais a Câmara Municipal não deu cumprimento, neste 

caso, ás recomendações da IGF. Desta forma consideram que a informação dada para 

justificar a não realização do concurso público deveria ser cabalmente explicada ao 

executivo municipal, o que, ao não suceder, levanta muitas dúvidas sobre a legalidade 

de todo este procedimento. (19) RATIFICAÇÃO DE DESPACHOS:- O Vice Presidente 

da Camara informou que não havia quaisquer despachos que devessem ser submetidos 

a ratificação. (20) PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO:-
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Encerrada a ordem de trabalhos, foi fixado um período de intervenção aberto ao 

público, tendo-se registado a intervenção de:- PIRES VIANA, Que referiu concordar com 

a mudança da toponímia ao Largo Maestro José Pedro, embora discorde com a 

menorização do local com a designação de Largo Vasco da Gama, sugerindo esta 

designação toponímica para um de dois locais:- Alameda junto à Biblioteca Municipal 

que vai até ao Límia Parque ou Porto de Mar Velho entre o Gil Eannes e a Torre dos 

Pilotos. Por último, referiu-se à obra da Polis Litoral da estrada do Rodanho até parque 

campismo da Orbitur dizendo que a solução encontrada não lhe parece a mais 

adequada, parece-lhe um profundo disparate. (21) APROVAÇÃO DA ACT A EM 

MINUTA:- Nos termos do número 3 do artigo 57° da Lei n.0 75/2013, de 12 de Setembro, 

foi deliberado aprovar a acta desta reunião, em minuta, para surtir efeitos imediatos, 

para o que foi a mesma lida e achada conforme e seguidamente assinada pelo Vice 

Presidente da Câmara e Secretário da presente reunião. Esta deliberação foi tomada por 

unanimidade estando presentes o Vice Presidente da Câmara e os Vereadores Ana 

Margarida Silva, Luís Nobre, Maria José Guerreiro, Eduardo Teixeira, Helena Marques, 

Marques Franco e Ilda Figueiredo. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente da 

Câmara, pelas dezassete horas, declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, se 

lavrou a presente acta. 


